
Fachadas Ativas são SEMPRE bons atributos urbanísticos para as cidades? 

O Plano Diretor Estratégico (PDE) do Município de São Paulo, promulgado em 
agosto de 2014, incorporou diversas inovações urbanísticas, para orientar a 
produção imobiliária. Limitação de uma vaga para automóveis por unidade 
habitacional e para cada 70 m2 de área comercial e o acesso público a uma 
parte do térreo dos condomínios privados, ainda são instrumentos pouco vistos 
nas legislações das metrópoles brasileiras.  

Novos projetos são incentivados, ou obrigados a ocupar a extensão horizontal, 
ao nível da rua, com fachadas ativas. Estas, possuem acesso direto para as 
calçadas e são destinadas à usos não residenciais, como o comércio e os 
serviços locais. 

O motivo declarado no PDE para a construção destas áreas é evitar a formação 
de planos fechados na interface entre os imóveis e os logradouros, promovendo 
a dinamização dos passeios públicos. Esses planos fechados existentes na 
capital são consequência do grande crescimento da violência, em meados da 
década de setenta. Num período de apenas nove anos, a partir de 1975i, a 
quantidade de crimes contra o patrimônio triplicou no município de São Paulo, 
passando de cerca de 700 casos, por cem mil habitantes, para 2.100.  

Assim, os habitantes da Metrópole passaram a demandar imóveis mais 
protegidos. Seja por meio da autoconstrução ou da produção da indústria 
imobiliária, casas, empreendimentos residenciais, escritórios, loteamentos, 
centros de comércio e lazer incorporaram características relacionados à 
segurança, como muros, grades, sistemas de monitoramento e controle de 
acesso. 

De fato, esse modelo desfavorece o convívio entre indivíduos de classes sociais 
diferentes e o bem estar do pedestre, que caminha por calçadas ladeadas por 
muros altos, frequentemente escuras, com paisagens monótonas e 
despovoadas, onde, por consequência, a sensação de insegurança é ampliada. 

Figura 1 - Três gerações de fachadas de casas no bairro da Mooca, que representam as preocupações da 
população em relação a segurança pública na época em que foram construídas. Fotos: Caldeira (2000) 



A professora de antropologia da Universidade da Califórnia, Dra. Teresa 
Caldeiraii define que tais “enclaves fortificados” caracterizam um terceiro padrão 
de segregação socioespacial na cidade. O primeiro ocorreu entre a zona rural e 
a urbana, desde o final do século XIX até a década de 1940, e a segunda, entre 
a periferia e a região central, até os anos 80.  

Os ambientes construídos 
atuais, de acordo com 
Caldeira (2000), são 
voltados para seu próprio 
interior e não em direção à 
rua, cuja vida publica seus 
usuários rejeitam. São 
autônomos, independentes 
do seu entorno e 
socialmente hegemônicos. 

A professora argumenta que os anúncios imobiliários constituem uma boa fonte 
de informação sobre os valores e os estilos de vida da população, cujos desejos 
essas peças buscam atender. Diversos anúncios dos primeiros empreendimentos 
fechados pesquisados pela antropóloga traduzem as preocupações das famílias 
nesse período e comprovam as definições por ela formuladas anteriormente.  

Uma página inteira no jornal Estado de S. Paulo de um 
domingo do ano de 1973 continha uma foto do 
Condomínio Ilha Sul e a seguinte frase: “Essa Ilha Existe. 
Fuja da promiscuidade da cidade grande.” E, entre outros 
atributos do empreendimento, presentes em página 
duplaiii , destacamos: “A Ilha do Sul é uma comunidade 
exclusiva, quase auto-suficiente, [...] cercada por muros e 
eucaliptos.” E ainda, “Morar bem é um velho sonho do 
homem. E a Ilha do Sul [...] torna esse sonho possível e 
transforma radicalmente o conceito de morar.” 

No caso do Portal do Morumbi, algumas frases presentes no anúncio são: 
“Passeio ao ar livre a qualquer hora do dia e da noite volta a ser um prazer 
plenamente possível e absolutamente seguro no Portal do Morumbi. 
Policiamento 24 horas por dia. Segurança perfeita na crescente insegurança da 
cidade.” (Caldeira, 2000). No mesmo anuncio: “Venha sentir o ar puro, a paz, a 
beleza e a proteção dos muros que cercam a área inteira. Venha descobrir que, 
aqui, todo dia é domingo – para sempre.”iv 

Figura 2 – Condomínio Portal do Morumbi (R. São Pedro Fourier) 

http://acervo.estadao.com.br/pagina/#!/19730603-30116-nac-...

1 de 1 24/05/15 18:56

Figura 3 - Anuncio Ilha Sul 



Michel Rosenthal Wagner (2015) 
afirma que os elementos 
arquitetônicos divisórios entre os 
condomínios e as calcadas 
possuem um impacto relevante na 
qualidade das cidades, e há uma 
responsabilidade ética e moral do 
empreendimento em relação a sua 
estética, sua funcionalidade e ao 
fluxo das pessoas entre o espaço 
público e o privado. 

Durante a Convenção Secovi de 2013, com a presença do atual secretário 
municipal de Planejamento de São Paulo,  o diretor de desenho urbano da 
Prefeitura de Nova York, Alexandros Washburn, apresentou os benefícios das 
fachadas ativas para a qualidade urbana de Manhattan. Alguns deles estão 
presentes na publicação “Active Design: Shaping the sidewalk experience.”, que 
afirma que intervenções para a melhoria do ambiente construído estão 
associadas a um aumento da atividade física da população entre 35% e 161%, 
com consequente redução de problemas de saúde. Segundo o urbanista 
Enrique Peñalosa, caminhar também está relacionado a felicidade: “Como um 
peixe precisa nadar, uma ave precisa voar, um cervo correr, nós precisamos 
caminhar, não para sobreviver, mas para sermos felizes.” (Speck, 2013) 

Também estão associadas a melhora do senso de comunidade, ao declínio da 
sensação de isolamento e de insegurança, do crime e do estresse, bem como do 
crescimento da preferência de moradia em lugares com qualidade urbanística. 

Figura 4 – Condomínio Ilha do Sul  (Rua Ariqueme) 
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Figura 5 - Apresentação esquemática dos componentes presentes junto a calçada. (NYCDCP, 2013) 



Algumas destas intervenções são a melhoria da estética do ambiente físico, da 
conectividade, vegetação, iluminação e sinalização das ruas e passeios públicos. 
Calçadas vibrantes com fachadas ativas fomentam a economia local, pois 
encorajam pedestres a frequentar o comercio e os serviços, aumentam o valor 
dos imóveis, criam mais empregos e contribuem para a vitalidade das 
comunidades, pois proporcionam oportunidades para a interação social.  

São indiscutíveis os benefícios deste instrumento urbanístico para as cidades. 
Porém, uma questão importante precisa ser respondida: há demanda por 
comércio ou serviços locais em TODAS as quadras onde sua implantação será 
obrigatória?  

De acordo com o Projeto de Lei 272/2015 que disciplina o parcelamento, o uso 
e a ocupação do solo, em tramitação na Câmara de Vereadores de São Paulo, 
fachadas ativas são obrigatórias em 25% das testadas de TODOS os terrenos 
acima de dez mil metros quadrados, localizados em grande parte área urbana 
do municípiov.  

E se não houver demanda por comércio ou serviços nos endereços em que a 
construção destes espaços é obrigatória? Neste caso, poderá haver espaços 
ociosos pela cidade, com efeito contrário ao desejado, degradando regiões 
onde a demanda não será suficiente para que a futura oferta de áreas locáveis 
sejam adequadamente ocupadas.  

Em Manhattan, a altíssima densidade populacional, a plena sensação de 
segurança, a formidável estética do ambiente construído e a ampla rede de 
transporte publico geram um grande volume de transeuntes - potenciais 
consumidores - circulando pelas calçadas. Porém, mesmo lá, existem quadras 
sem aptidão para o comércio de rua, seja pela baixa densidade da região, seja 
pela tipologia de uso ou pelo menor nível de renda. Nesses locais, ou não 
existem lojas ou são subutilizadas, como podemos ver nas fotos abaixo. 

O Secovi-SP e a Associação Comercial de São Paulo, preocupadas com essa 
questão, contrataram um estudo que será apresentado na Convenção Secovi no 
dia 31 de agosto, na Convenção Secovi 2015. O trabalho analisou a demanda 
atual e futura por comércio e serviços em alguns Eixos de Estruturação da 
Transformação Urbanavi, onde é permitido maior coeficiente de aproveitamento 

Figura 6 - Broadway, um dos mais importantes corredores comerciais de Manhattan, Nova York 



na cidade (4x) e cruzou estes dados com a área de lojas existente nesses eixos e 
a nova oferta estimada a ser construída nos próximos anos.  

Os resultados da pesquisa comprovam que existem quadras onde a oferta pode 
ser maior do que a demanda, e isso não seria nada bom para São Paulo. A 
viabilidade econômica de lojas e serviços está diretamente relacionada ao 
volume de recursos disponíveis para consumo por parte daqueles que residem 
ou trabalham dentro de uma área de influência. No caso de comércio ou serviço 
local, com pouca ou nenhuma oferta de vagas para automóveis, esta área é 
delimitada prioritariamente dentro de uma circunferência com raio de 400 
metros, a serem percorridos a pé pelo consumidor. E o volume de recursos 
disponíveis está relacionado à densidade populacional e a renda das pessoas 
nesta área de influência. Portanto, se houver razoável oferta de área locável, a 
densidade e a renda média não forem satisfatórias, dificilmente haverá 
viabilidade econômica para fachadas ativas em regiões com estas características. 

Alternativas urbanísticas não devem ser obrigatórias, mas devem ser oferecidas 
como incentivo pela municipalidade, levando em conta a necessidade ainda 
presente de garantir segurança aos usuários. Então, as incorporadoras contarão 
com melhores opções de fechamento, do que as erigidas nos condomínios 
exibidos nas figuras 2 e 4, desenvolvidos por duas empresas inovadoras para sua 
época e referências históricas para setor imobiliário nacional. Outras 
possibilidades são a fruição pública, permeabilidade visual do térreo, jardins, 
dentre outras tantas possibilidades que podem ser implementadas pelos 
competentes arquitetos e urbanistas Brasileiros. 

Pelo conhecimento e tecnologias disponíveis hoje, inexistentes quando os 
projetos citados foram criados, o empreendedor imobiliário, em parceria com o 
arquiteto, é o agente que tem capacidade para avaliar onde é adequado 
implantar fachadas ativas ou outros elementos oferecidos pela Lei, para que eles 
se tornem bons atributos urbanos. A obrigatoriedade pura e simples poderá 
trazer mais prejuízos que benefícios para a cidade e seus habitantes.  

              Hamilton de França Leite Jr., 02/08/2015. 
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!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
i Em 1975 ocorreram cerca de 700 crimes contra a propriedade por cem mil habitantes, passando para 
2.100 em 1984, 2.300 em 1994 e 3.800 em 2014.  
Total de 425.800 crimes contra o patrimônio em 2014: Secretaria de Segurança Pública do Estado de São 
Paulo. Disponível em: http://www.ssp.sp.gov.br/novaestatistica/default.aspx  
População estimada de 11.895.893 habitantes para a cidade de São Paulo em 2014: IBGE Cidades. 
Disponível em: http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=3550308  
ii Curriculum Vitae de Teresa Pires do Rio Caldeira disponível em: 
http://www.bv.fapesp.br/pt/pesquisador/87016/teresa-pires-do-rio-caldeira/ !
iii Anúncio anexo. 
iv Anúncio anexo.!
v Terrenos entre 10.000 m2 e 15.000 m2 localizados nas zonas: ZEU, ZEUa, ZEUP, ZEUPa, ZC, ZCa, ZM, ZMa, 
ZDE-1, ZDE-2 e ZPI-1 e ZPI-2 
vi Esses eixos são faixas de influência do sistema de transporte coletivo de média e alta capacidade, onde é 
necessário o adensamento populacional e construtivo, a qualificação dos espaços públicos, e a ampliação 
de serviços e equipamentos públicos.!
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